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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. IDEIA CENTRAL E INTENÇÃO 
COMUNICATIVA. EFEITOS DE SENTIDO. RECURSOS DE 

ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/
ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o 
sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se pos-
sível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culi-
nária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, 
à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encade-
amento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas de-
vem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao in-
discutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exem-
plo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido 
e de que as condições de vida são piores nos países subdesenvol-
vidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar 
dos argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos 
e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Du-
rante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, po-
deria ser vista como propagandística. No entanto, quando docu-
mentada pela comparação do número de canhões, de carros de 
combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-
sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocí-
nios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possí-
veis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é 
igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de 
identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo 
meu é meu amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma 
identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fu-
gir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações 
gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair gene-
ralizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta pro-
duziria certa estranheza e não criaria uma imagem de competên-
cia do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hos-
pital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-
-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS; PROPRIEDADES, OPERAÇÕES, 
REPRESENTAÇÃO GEOMÉTRICA, DIVISIBILIDADE, NÚMEROS PRIMOS, FATORAÇÃO, MÁXIMO DIVISOR COMUM, MÍ-

NIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada ati-
tude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 
das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-

mero inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 

número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algaris-
mo do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7 E VERSÕES SUPERIORES: ATALHOS DE TE-
CLADO. ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, CLASSIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GADGETS) E MENU INICIAR 

(DOCUMENTOS, IMAGENS, COMPUTADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS E IMPRESSORAS, PROGRAMA 
PADRÃO, AJUDA E SUPORTE, DESLIGAR, TODOS OS EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDA-
DES, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE 
PESQUISA, MENUS, ÍCONES, JANELAS, TECLADO E/OU MOUSE). PROPRIEDADES DA BARRA DE TAREFAS, DO MENU 
INICIAR E DO GERENCIADOR DE TAREFAS: SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR, 
FECHAR PROGRAMA E CONFIGURAR, UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PES-
QUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE. JANELAS PARA FACILITAR A NA-

VEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTECAS. PAINEL DE CONTROLE E LIXEIRA: 
SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIENTES, COMPONENTES DA JANELA, 

MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS E ÍCONES. USAR AS FUNCIONALIDADES DAS JANELAS, PROGRAMA E APLICA-
TIVOS UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, 
MENUS, ÍCONES ETC.), TECLADO E/OU MOUSE. REALIZAR AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, 
PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: LOCALIZAR, COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCULTAR, EX-
CLUIR, RECORTAR, COLAR, RENOMEAR, ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, PROPRIEDADES ETC. IDENTIFI-

CAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS. IDENTIFICAR TECLAS 
DE ATALHO PARA QUALQUER OPERAÇÃO

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, arma-

zenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência

A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 

área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 

executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E ALTERAÇÕES (TODOS 
OS ARTIGOS)

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 10/03/1998

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Chuvisca parte integrante da República 
Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, organiza-
-se, autonomamente em tudo que respeite o seu interesse local e 
o bem estar de sua população, regendo-se por esta Lei Orgânica e 
demais leis que adotar, respeitados os princípios estabelecidos nas 
Constituições Federal e Estadual.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente nos termos des-
ta Lei Orgânica.

Art. 2º A soberania popular ó exercida por sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos e, nos termos 
desta Lei Orgânica mediante:

I - Plebiscito;
II - Referendo;
III - Iniciativa Popular.
Art. 3º São poderes do Município, independentes e harmônicos 

entre si, o Legislativo e o Executivo.
§ 1º É vedada a delegação de atributos entre os poderes.
§ 2º O cidadão investido na função de um deles não pode exer-

cera de outro.
Art. 4º É mantido o atual território do Município, nos limites 

fixados por ocasião de sua criação, só podem ser alterados desde 
que preservada a continuidade e a unidade histórica cultural do am-
biente urbano, nos termos da Legislação Estadual.

Art. 5º Os símbolos do Município serão estabelecidos em Lei.
Art. 6º É considerada data magna do Município de Chuvisca o 

dia 28 de dezembro.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 7º São bens municipais todas as coisas, móveis e imóveis, 
direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou venham a per-
tencer ao Município.

§ 1º A administração dos bens municipais é de competência 
do Prefeito, exceto os que são utilizados nos serviços da Câmara de 
Vereadores Municipal, que são de competência de seu presidente.

§ 2º É vedada a doação, venda ou concessão de bens de uso 
comum.

§ 3º A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, de-
penderá de prévia autorização da Câmara Municipal de Vereadores, 
precedida da avaliação.

§ 4º A alienação de bens imóveis e dominicais é subordinada à 
existência de interesse Público devidamente justificado, sendo sem-
pre precedida de avaliação e dependente da autorização legislativa.

Art. 8º O uso de bens municipais por terceiros pode ser feito 
mediante concessão ou permissão e por tempo determinado, con-
forme o interesse público exigir.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 9º Compete ao Município prover a tudo quanto respeite ao 
seu interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento 
de suas funções e garantindo o bem estar de seus habitantes.

Art. 10. Compete ao Município, o exercido de sua autonomia:
I - organizar-se administrativamente, observadas as Legislações 

Federal e Estadual;
II - promulgar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos 

assuntos de seu interesse;
III - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-

ções, legados e heranças e dispor de suas aplicações;
IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, nos casos previstos em lei;
V - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que lhe 

sejam concernentes;
VI - organizaras quadros e estabelecer o regime jurídico de seus 

servidores;
VII - elaborar o Plano Diretor de desenvolvimento Urbano, esta-

belecendo normas de edificações, de loteamentos, de zoneamento, 
bem como diretrizes urbanísticas convenientes à ordenação de seu 
território; (Vide LM 104/1998)

VIII - estabelecer normas de prevenção e controle de ruídos, da 
poluição do meio ambiente do espaço aéreo e das águas:

IX - explorar, conceder e permitir os serviços de transporte co-
letivo, táxis e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos de es-
tacionamentos e paradas;

X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e sinali-
zar as faixas de rolamento e zonas de silêncio;

XI - disciplinar os serviços de carga e descarga e a fixação de 
tonelagem máxima permitida;

XII - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços;

XIII - regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento 
dos elevadores;

XIV - disciplinar as limpezas dos logradouros públicos, a remo-
ção do lixo domiciliar e dispor sobre a prevenção de incêndio;

XV - licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de pres-
tação de serviços e outros, cassar os alvarás de licenças dos que se 
tornem danosos à saúde, à higiene, ao bem estar público e aos bons 
costumes;

XVI - fixar os feriados municipais, bem como o horário de fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de presta-
ção de serviços e outros;

XVII - legislar sobre serviços funerários e cemitérios, fiscalizan-
do os que pertencem a entidades particulares;

XVIII - interditar edificações em ruínas ou em condições de in-
salubridade e fazer demolir construções que ameacem a segurança 
coletiva;

XIX - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas e 
quaisquer outros meios de publicidade de propaganda;

XX - regulamentar e fiscalizar as competições esportivas, os es-
petáculos e os divertimentos públicos;

XXI - legislar sobre a apreensão e depósito de semoventes, 
mercadorias e móveis em geral, no caso de transgressão de leis e 
demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições de 
vendas das coisas e bens apreendidos;

XXII - legislar sobre serviços públicos e regulamentar os proces-
sos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, luz e energia 
elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo;

XXIII - Elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base no planejamento adequado;
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XXIV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 
e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;

XXV - promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle de parcelamento e da ocupação do solo 
urbano;

XXVI - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos;

XXVII - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais;
XXVIII - estabelecer normas de prevenção e controle de polui-

ção do ar e da água;
XXIX - fiscalizar pesos e medidas e quaisquer instrumentos e 

aparelhos de pesar ou medir artigos destinados à venda; verificar 
peso ou medidas escritas em artigos expostos ou destinados à ven-
da.

Art. 11. Compete, ainda, ao município, concorrentemente com 
a União ou o Estado, ou supletivamente a eles:

I - zelar pela saúde, higiene e segurança e assistência pública;
II - promover o ensino, a educação e a cultura;
III - estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como as 

defesas contra as formas de exaustão do solo;
IV - abrir e conservar estradas e caminhos e determinar a exe-

cução de serviços públicos;
V - promover a defesa sanitária, vegetal e animal, a extinção de 

insetos e animais daninhos;
VI - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis;

VII - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

VIII - amparar a maternidade, a infância e os desvalidos, coor-
denando e orientando os serviços no âmbito do Município;

IX - estimulara educação e a prática desportiva,
X - proteger a juventude contra toda a exploração, bem como 

contra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físico, moral 
e intelectual;

XI - tomar as medidas necessárias para restringir a mortalidade 
e a morbidez infantil, bem como medidas que impeçam a propaga-
ção de doenças transmissíveis;

XII - incentivar o comércio, a indústria, a agricultura, o turismo 
e outras atividades que visem ao desenvolvimento econômico;

XIII - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o trans-
porte de gêneros alimentícios destinados ao abastecimento públi-
co;

XIV - regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas 
pela Constituição Federal e Estadual.

Art. 12. Os logradouros, escolas, obras e serviços públicos só 
podem receber nomes de pessoas falecidas há, pelo menos, um 
ano.

Parágrafo único. As entidades constituídas no município pode-
rão apresentar no Legislativo Municipal proposta de homenagens 
e nomes para praças, ruas, monumentos, logradouros públicos e 
escolas municipais.

Art. 13. O Município através de lei aprovada pela maioria ab-
soluta da Câmara de Vereadores, pode outorgar o titulo de “Cida-
dão Honorário” a pessoa que, a par de notória idoneidade, tenha-
-se destacado na prestação de serviços a comunidade ou por seu 
trabalho social, cultural e artístico, seja merecedora de gratidão e 
reconhecimento da sociedade.

Art. 14. Ao Município é vedado:

I - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, es-
tação de rádio, televisão, serviço de alto falante ou qualquer outro 
meio de comunicação de sua propriedade, para propaganda políti-
co-partidária ou fins estranhos à administração;

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-las, 
embaraçar-lhes o exercício ou manter com eles, ou seus represen-
tantes, relações de dependência ou aliança;

III - contrair empréstimo externo sem prévia autorização do Se-
nado federal;

IV - instituir ou aumentar tributos sem que a lei o estabeleça.

TÍTULO III
DO GOVERNO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câma-
ra Municipal de Vereadores, nos termos desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. A legislatura terá a duração de quatro anos.
Art. 16. A Câmara Municipal de Vereadores compõe-se de re-

presentantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional.
Parágrafo único. O número de Vereadores será proporcional à 

população do Município, observados os limites estabelecidos pela 
Constituição Federal.

Art. 17. A Câmara Municipal de Vereadores, reúne-se inde-
pendente de convocação, no dia 1º de fevereiro de cada ano para 
abertura da sessão Legislativa, funcionado ordinariamente até 30 
de junho e de 1º de agosto até 31 de dezembro.

§ 1º Nos demais meses, a Câmara de Vereadores ficará em re-
cesso.

§ 2º Durante o período legislativo Ordinário, a Câmara realiza-
rá, no mínimo, uma sessão por semana.

Art. 18. No primeiro dia do ano de cada legislatura, cuja dura-
ção coincide com o mandato do Prefeito e dos Vereadores, a Câma-
ra reúne-se para dar posse aos Vereadores, ao Prefeito e ao Vice-
-Prefeito e elege sua mesa.

§ 1º É de um ano o mandato da mesa, permitida a reeleição de 
seus membros na mesma legislatura.

§ 2º A composição da Mesa respeita, dentro do possível os cri-
térios de representação pluripartidária e de proporcionalidade.

§ 3º Os Vereadores prestam compromisso, tomam posse e de-
vem fazer declaração de seus bens na forma da lei.

Art. 19. A convocação extraordinária da Câmara Municipal de 
Vereadores cabe ao seu Presidente, a um terço de seus membros, 
ao Prefeito e a Comissão representativa,

§ 1º Nas sessões Legislativas extraordinárias a Câmara Munici-
pal de Vereadores somente pode deliberar sobre matéria de con-
vocação.

§ 2º Para as reuniões extraordinárias, a convocação dos Vere-
adores será pessoal e feita com antecedência mínima de 48 horas.

Art. 20. A Câmara de Vereadores funciona com a presença, no 
mínimo da maioria de seus membros, e as deliberações são toma-
das por maioria dos votos presentes, salvo os casos previstos na lei 
Orgânica e no Regimento Interno.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara vota somente quando 
há empate ou quando a matéria exige a aprovação da maioria abso-
luta de seus Membros e nos casos de Votação secreta.

Art. 21. A Câmara receberá o Prefeito, desde que informe no 
prazo de 48 horas do inicio da sessão ordinária ao Presidente, para 
tratar de assunto de interesse Público.

Art. 22. As sessões da Câmara são públicas e o voto é aberto.
Parágrafo único. O voto é secreto somente nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.
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Art. 23. A Câmara de Vereadores ou suas comissões, a reque-
rimento da maioria de seus Membros, pode convocar Secretários 
Municipais, Titulares de Autarquia ou de Instituição de que partici-
pe o Município, para comparecerem perante eles a fim de prestar 
informações sobre assuntos previamente designados e constantes 
da convocação.

Parágrafo único. Independente de convocação, quando o se-
cretário deseja prestar esclarecimento ou solicitar providências le-
gislativas a qualquer comissão, esta designa dia e hora para ouvi-lo.

Art. 24. Cabe a Câmara de Vereadores criar Comissão de Inqué-
rito sobre fato determinado e por prazo certo que se inclua na com-
petência municipal, sempre que a requerimento de, no mínimo, 1/3 
de seus Membros.

Parágrafo único. As Comissões Parlamentares de Inquérito te-
rão reconhecidos poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, sendo 
suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilização civil ou criminal dos infrato-
res.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 25. Compete ã Câmara de Vereadores, com sanção do Pre-
feito:

I - legislar sobre todas as matérias atribuídas ao Município pe-
las Constituições Federal e do Estado e por esta Lei Orgânica.

II - votar:
a) o Plano Plurianual;
b) os Projetos de Diretrizes Orçamentárias;
c) os Projetos de Orçamentos Anuais;
d) os Pedidos de Informações;
e) o Plano de Auxílio e Subvenções.
III - promulgar Leis;
IV - legislar sobre tributos de competência Municipal;
V - legislar sobre a criação, extinção de cargos e função do Mu-

nicípio bem como fixar e alterar vencimentos e outras vantagens 
pecuniárias;

VI - votar leis que disponham sobre a alienação e aquisição de 
bens móveis;

VII - legislar sobre a concessão de serviços públicos do Muni-
cípio;

VIII - legislar sobre a concessão e permissão de uso de bens 
próprios municipais;

IX - dispor sobre a divisão territorial do Município, respeitadas 
as Legislações Federal e Estadual;

X - criar, alterar, reformar ou extinguir órgãos públicos do Mu-
nicípio;

XI - deliberar sobre empréstimo e operações de crédito, bem 
como as formas e meio de seu pagamento;

XII - transferir, temporariamente ou definitivamente, a sede do 
Município, quando o interesse público o exige;

XIII - anistiar e cancelar, nos termos da Lei, a dívida ativa do 
Município, autorizar a suspensão de sua cobrança e a revelação de 
ônus e juros.

Art. 26. É de competência exclusiva da Câmara de Vereadores:
I - eleger sua Mesa, elaborar seu regimento interno e dispor 

sobre sua organização,
II - através de Resolução, criar, alterar e extinguir os cargos e 

funções de seu quadro de servidores, dispor sobre o provimento 
dos mesmos, bem como fixar e alterar seus vencimentos e vanta-
gens;

III - emendar à Lei Orgânica;

IV - representar, pela maioria de seus Membros, para efeito de 
intervenção no Município, nos termos da Legislação Federal e Es-
tadual;

V - exercer a Fiscalização da Administração Financeira e orça-
mentária do município, com auxílio do Tribunal de Contas do Esta-
do, e julgar as contas do Prefeito;

VI - fixar a remuneração de seus membros, do Prefeito e do 
Vice-Prefeito;

VII - autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito a se afastarem do Mu-
nicípio por mais de 7 (sete) dias úteis;

VIII - convocar qualquer secretário ou diretor de Instituição de 
que participe o Município, para prestar, pessoalmente, informações 
sobre assuntos de sua competência, previamente determinado, 
importando a ausência injustificada em crime de responsabilidade;

IX - solicitar informações, por escrito, às repartições estaduais 
sediadas no Município, ao Tribunal de Contas do Estado nos limites 
traçados no art. 71, i VII da Constituição Federal, e ao Prefeito Mu-
nicipal sobre projeto de lei em tramitação na Câmara de Vereadores 
e sobre atos, contratos, convênios e consórcio, no que respeite a 
receita e despesa pública;

X - mudar, temporária ou definitivamente, sua sede;
XI - dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, cassar os seus man-

datos bem como o dos Vereadores, nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica e na Lei Federal;

XII - receber o compromisso do Prefeito e Vice-Prefeito, dar-
-lhes posse, conceder-lhes licença, receber renúncia, bem como de-
clarar extinto em seu mandato, nos casos previstos em lei;

XIII - suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer 
ato, resolução ou regulamento municipal, que tenham sido pelo Po-
der Judiciário, declarado infringente à Constituição, à Lei Orgânica 
ou às leis;

XIV - criar Comissão Parlamentar de Inquérito sobre fato de-
terminado;

XV - propor ao Prefeito a execução de qualquer obra ou medida 
que interesse à coletividade ou ao serviço público;

XVI - fixar o número de Vereadores para a legislatura seguinte, 
nos termos da Constituição Federal.

§ 1º No caso de não ser fixado o número de Vereadores no pra-
zo previsto neste artigo, será mantida a composição da legislatura 
em curso.

§ 2º A solicitação das informações ao Prefeito deverá ser enca-
minhada pelo Presidente da Câmara após a aprovação do pedido 
pela maioria absoluta dos seus membros.

SEÇÃO III
DA COMISSÃO REPRESENTATIVA

Art. 27. A Comissão Representativa funciona no recesso da Câ-
mara Municipal de Vereadores e tem as seguintes atribuições:

I - zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo;
II - zelar pela observância das Constituições, desta Lei Orgânica 

e demais leis;
III - autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito, nos casos exigidos, a se 

ausentarem do Município e Estado;
IV - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal de Ve-

readores;
V - tomar medidas urgentes de Competência da Câmara Muni-

cipal de Vereadores.
Parágrafo único. As normas relativas ao desempenho das atri-

buições da Comissão Representativa serão estabelecidas no Regime 
Interno da Câmara.
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DIMENSÃO TÉCNICO-OPERATIVA: A QUESTÃO DA INS-
TRUMENTALIDADE E A DIMENSÃO TÉCNICO-OPERATIVA 
DO TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL COM INDIVÍDU-

OS, FAMÍLIAS, GRUPOS E POPULAÇÕES. PESQUISA: A 
PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL. A DIMENSÃO INVESTI-

GATIVA E A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO. A CONS-
TRUÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA. METODOLOGIAS 

QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS NA PESQUISA SOCIAL

A Instrumentalidade no Serviço Social
Uma discussão acerca dos instrumentos e das técnicas do Servi-

ço Social abrange também a compreensão da categoria instrumen-
talidade. A instrumentalidade no Serviço Social é elemento cons-
titutivo para as transformações alcançadas durante a intervenção 
profissional.

Ao alterarem o cotidiano profissional e o cotidiano das classes 
sociais que demandam a sua intervenção, modificando as con-
dições, os meios e os instrumentos existentes, e os convertendo 
em condições, meios e instrumentos para o alcance dos objetivos 
profissionais, os assistentes sociais estão dando instrumentalidade 
às suas ações. Na medida em que os profissionais utilizam, criam, 
adequam às condições existentes, transformando-as em meios/ins-
trumentos para a objetivação das intencionalidades, suas ações são 
portadores de instrumentalidade1.

Ao afirmar que a instrumentalidade é imprescindível no traba-
lho, visto que é, resumidamente, a sua propriedade e considerando 
o trabalho como a transformação, seja do meio, do indivíduo ou 
de objetos, proveniente de uma relação entre teleologia (ou prévia 
ideação) e objetivação, é perceptível a existência de uma correlação 
entre essas categorias e a instrumentalidade. Nessa perspectiva, 
toda postura teleológica encerra instrumentalidade, o que possibi-
lita ao homem manipular e modificar as coisas a fim de atribuir-lhes 
propriedades verdadeiramente humanas, no intuito de converte-
rem-nas em instrumentos/meios para o alcance de suas finalidades.

Em uma relação entre a teleologia e a instrumentalidade, po-
de-se fazer a analogia de que a prévia ideação consiste no plane-
jamento em se modificar algo, contudo é a instrumentalidade, ca-
racterizada como conhecimento e propriedade da profissão, que 
possibilita a efetivação dessa transformação. A instrumentalidade 
também é compreendida como uma mediação que possibilita uma 
intervenção profissional de qualidade, que consiste na que perpas-
sa os critérios instrumentais, que muitas vezes é confundido com 
a própria instrumentalidade, e abarca também conceitos críticos e 
éticos.

Ou seja, nessa perspectiva de mediação, a instrumentalidade 
possibilita que o Serviço Social se constitua na união de alguns ei-
xos da profissão: ético-político, teórico-intelectual, técnico-instru-
mental e formativo. Também situa-se a instrumentalidade como 
um campo de mediações que possibilita uma relação entre esses 
eixos de modo crítico, o que colabora para uma articulação na pers-
pectiva de se criar novos meios e instrumentos para responder as 
demandas postas à profissão.

A instrumentalidade também é campo de mediação da cultura 
profissional. Cultura esta desenvolvida cotidianamente pelos pro-
fissionais por meio de suas ações, seus valores, princípios, posicio-
namentos políticos, projetos profissionais entre outras categorias.

1  https://bdm.unb.br/bitstream/10483/4906/1/2013_RicardoGuimar%C3%A3esA-
morim.pdf

Além disso, a fundamentação profissional também está em 
conteúdos provenientes das ciências sociais e da tradição marxista. 
A mediação entre todos esses eixos possibilita que o profissional 
atenda às demandas que lhe são apresentadas com uma perspecti-
va mais crítica acerca da consolidação societária e de sua presente 
realidade, não se pautando apenas no escopo das técnicas e dos 
instrumentos profissionais.

Nesse sentido, a cultura profissional incorpora conteúdos teóri-
co-críticos projetivos. Pela mediação da cultura profissional, o assis-
tente social pode negar a ação puramente instrumental, imediata, 
espontânea e reelaborá-la em nível de respostas socioprofissionais.

O Serviço Social surge com auxílio da igreja católica, agindo de 
modo caritativo e perpetuando valores cristãos, também na ten-
tativa de responder às consequências provenientes do capitalismo 
monopolista. Partindo desse princípio e compreendendo que as po-
líticas sociais desenvolvidas pelo Estado, oriundas de lutas sociais 
que visam melhor condição socioeconômica para os trabalhadores, 
propiciam campo profissional para assistentes sociais, é importante 
ressaltar que essas políticas visam atender demandas específicas e 
por isso servem também de instrumento para manutenção da or-
dem capitalista.

Ainda apresenta-se a instrumentalidade, seguindo a perspectiva 
das políticas sociais servindo aos interesses do projeto burguês, ao 
posicionar o profissional como um instrumento para simplesmente 
atuar atendendo às demandas específicas que lhe são apresenta-
das, impossibilitando uma reflexão acerca de toda a estrutura social 
em que seus usuários vivem. Contudo também reconhece que as 
políticas sociais, além de reproduzir a força de trabalho, é o resulta-
do das lutas de classes.

Dentro da perspectiva supracitada é que se estabelece uma 
compreensão, pautada em um conceito individualizante, que as de-
mandas postas são problemas particulares e não provenientes de 
uma realidade mais ampla.

Buscar se desprender das suas origens históricas e trazer à inter-
venção profissional uma conduta em que não se fixe apenas no eixo 
instrumental-técnico, buscando afirmar as suas legitimidades, dife-
renciando dos primórdios profissionais enriquece a instrumentali-
dade profissional, não a limitando à instrumentação técnica. Entre-
tanto, a limitação dos instrumentos não diminui a sua importância 
nas intervenções dos profissionais do Serviço Social, essa categoria 
só deve ser articulada com as demais, constituindo a instrumentali-
dade: a propriedade constitutiva da profissão, que abarca suas de-
mandas, objetivos, atribuições, conhecimento teórico entre outras 
categorias.

→ A pesquisa qualitativa
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. 

Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que 
não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos proces-
sos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionali-
zação de variáveis2.

Não existe um “continuum” entre “qualitativo-quantitativo”, em 
que o primeiro termo seria o lugar da “intuição”, da “exploração” e 
do “subjetivismo”; e o segundo representaria o espaço do científi-
co, porque traduzido “objetivamente” e em “dados matemáticos”.

2  MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.). Pesquisa Social. Teoria, método e 
criatividade. 18 ed. Petrópolis: Vozes, 2001.
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A diferença entre qualitativo-quantitativo é de natureza. En-
quanto cientistas sociais que trabalham com estatística apreendem 
dos fenômenos apenas a região “visível, ecológica, morfológica e 
concreta”, a abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos sig-
nificados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e 
não captável em equações, médias e estatísticas.

O conjunto de dados quantitativos e qualitativos, porém, não se 
opõem. Ao contrário, se complementam, pois a realidade abrangi-
da por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia.

A construção do projeto de pesquisa

→ Projeto científico: onde se insere no processo de investiga-
ção?

Quando tratamos da pesquisa qualitativa, frequentemente as 
atividades que compõem a fase exploratória, além de antecederem 
à construção do projeto, também a sucedem. Muitas vezes, por 
exemplo, é necessária uma aproximação maior com o campo de 
observação para melhor delinearmos outras questões, tais como os 
instrumentos de investigação e o grupo de pesquisa. Tendo uma 
visão mais ampla, podemos dizer que a construção do projeto é, 
inclusive, uma etapa da fase exploratória.

A fase exploratória de uma pesquisa é, sem dúvida, um de seus 
momentos mais importantes. Pode, até mesmo, ser considerada 
uma pesquisa exploratória. Compreende várias fases da construção 
de uma trajetória de investigação:

a) a escolha do tópico de investigação;
b) a delimitação do problema;
c) a definição do objeto e dos objetivos;
d) a construção do marco teórico conceitual;
e) a escolha dos instrumentos de coleta de dados;
f) a exploração de campo.

Importante alertarmos que uma fase exploratória conduzida de 
maneira precária trará grandes dificuldades à investigação como um 
todo. Então, quando termina a fase exploratória de uma pesquisa?

Formalmente, a fase exploratória termina quando o pesquisador 
definiu seu objeto de pesquisa, construiu o marco teórico conceitu-
al a ser empregado, definiu os instrumentos de coleta de dados, 
escolheu o espaço e o grupo de pesquisa, definiu a amostragem e 
estabeleceu estratégias para entrada no campo. Daí conclui-se que 
não é possível determinar com tanto rigor seu término. Contudo, 
é imprescindível que o pesquisador programe o final desta etapa, 
incluindo-a num cronograma.

A construção do projeto
Quando escrevemos um projeto, estamos mapeando de forma 

sistemática um conjunto de recortes. Estamos definindo uma carto-
grafia de escolhas para abordar a realidade (o que pesquisar, como, 
por quê).

Esta etapa de reconstrução da realidade, entendida aí enquanto 
a definição de um objeto de conhecimento científico e as maneiras 
para investigá-lo, traz em si muitas dimensões. Ao elaborarmos um 
projeto científico, estaremos lidando, ao mesmo tempo, com pelo 
menos três dimensões importantes que são interligadas.

A dimensão técnica trata das regras reconhecidas como científi-
cas para a construção de um projeto, isto é, como definir um objeto, 
como abordá-lo e como escolher os instrumentos mais adequados 
para a investigação. Sendo que técnica sempre diz respeito à mon-
tagem de instrumentos, o projeto de pesquisa é visto neste sentido 
como um instrumento da investigação.

A dimensão ideológica se relaciona às escolhas do pesquisador. 
Quando definimos o que pesquisar, a partir de que base teórica e 
como pesquisar, estamos fazendo escolhas que são, mesmo em úl-
tima instância, ideológicas. A neutralidade da investigação científica 
é um mito.

Não estamos, é certo, nos referindo a uma visão maniqueísta, 
onde o pesquisador reconstrói a realidade com “segundas inten-
ções políticas”. Estamos, sim, falando de uma característica intrínse-
ca ao conhecimento científico: ele é sempre histórico e socialmen-
te condicionado. O pesquisador opera escolhas (mesmo sem ter a 
percepção clara disto), tendo como horizontes sua posição social e 
a mentalidade de um momento histórico concreto.

A dimensão científica de um projeto de pesquisa articula estas 
duas dimensões anteriores. A pesquisa científica ultrapassa o senso 
comum (que por si é uma reconstrução da realidade) através do 
método científico. O método científico permite que a realidade so-
cial seja reconstruída enquanto um objeto do conhecimento, atra-
vés de um processo de categorização (possuidor de características 
específicas) que une dialeticamente o teórico e o empírico.

O que é um projeto de pesquisa?
Fazemos um projeto de pesquisa para mapear um caminho a 

ser seguido durante a investigação. Buscamos, assim, evitar muitos 
imprevistos no decorrer da pesquisa que poderiam até mesmo in-
viabilizar sua realização.

Outro papel importante é esclarecer para o próprio investiga-
dor os rumos do estudo (o que pesquisar, como, por quanto tempo 
etc.). Além disso, um pesquisador necessita comunicar seus propó-
sitos de pesquisa para que seja aceita na comunidade científica e 
para obter financiamentos. O “meio de comunicação” reconhecido 
no mundo científico é o projeto de pesquisa.

Através deste, outros especialistas poderão tecer comentários 
e críticas, contribuindo para um melhor encaminhamento da pes-
quisa. É importante lembrarmos que a pesquisa científica engloba 
sempre uma instância coletiva de reflexão.

Ao alcançar a forma de projeto, o pesquisador já empreendeu 
alguns esforços anteriores:

a) Estudos preliminares, cujo objetivo maior é a definição do 
problema, possibilitando ao investigador perceber os alcances e li-
mites da pesquisa proposta;

b) Realização de um anteprojeto, isto é, um estudo mais plane-
jado dos aspectos que comporão a pesquisa, definidos de forma 
mais ampla, sem grande rigor ainda.

O projeto de pesquisa deve esclarecer sobre os vários elemen-
tos que irão compor a investigação.

São elementos constitutivos de um projeto de pesquisa:
A. Definição do tema e escolha do problema ou Definição do 

objeto;
B. Definição da base teórica e conceitual;
C. Formulação de hipóteses;
D. Justificativa;
E. Objetivos;
F. Metodologia;
G. Custos ou orçamento;
H. Cronograma;
I. Referências bibliográficas;
J. Anexos.
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A análise de dados em pesquisa qualitativa
Quando chegamos à fase de análise de dados, podemos pensar que estamos no final da pesquisa. No entanto, podemos estar engana-

dos porque essa fase depende de outras que a precedem. Às vezes, nossos dados não são suficientes para estabelecermos conclusões e, 
em decorrência disso, devemos retomar à fase de coleta de dados para suplementarmos as informações que nos faltam.

Outras vezes, podemos dispor dos dados, mas o problema da pesquisa, os objetivos e as hipóteses e/ou questões não estão claramente 
definidas. Nesse caso, devemos redefinir esses aspectos da fase exploratória da pesquisa. Também pode acontecer que não tenhamos 
uma fundamentação teórica bem estruturada e, devido a isso, toma-se necessário reestudarmos os conhecimentos que embasam nossa 
pesquisa.

Suponhamos que as situações mencionadas acima não aconteceram ou foram resolvidas. Isso ocorrendo, estaremos realmente na fase 
de análise. Em alguns livros costumam aparecer as denominações análise e interpretação.

Há autores que entendem a “análise” como descrição dos dados e a “interpretação” como articulação dessa descrição com conheci-
mentos mais amplos e que extrapolam os dados específicos da pesquisa. Outros autores já compreendem a “análise” num sentido mais 
amplo, abrangendo a “interpretação”.

Somos partidários desse posicionamento por acreditarmos que a análise e a interpretação estão contidas no mesmo movimento: o de 
olhar atentamente para os dados da pesquisa. Na medida em que estamos tratando de análise em pesquisa qualitativa, não devemos nos 
esquecer de que, apesar de mencionarmos uma fase distinta com a denominação “análise”, durante a fase de coleta de dados a análise já 
poderá estar ocorrendo.

Chama-se a atenção para três obstáculos para uma análise eficiente. O primeiro diz respeito à ilusão do pesquisador em ver as con-
clusões, à primeira vista, como “transparentes”, ou seja, pensar que a realidade dos dados, logo de início, se apresenta de forma nítida a 
seus olhos.

Quanto maior for a familiariedade que o pesquisador tenha em relação àquilo que ele está pesquisando, maior poderá ser sua ilusão 
de que os resultados sejam óbvios numa primeira visão. Essa ilusão pode nos levar a uma simplificação dos dados, nos conduzindo a con-
clusões superficiais ou equivocadas.

O segundo obstáculo se refere ao fato de o pesquisador se envolver tanto com os métodos e as técnicas a ponto de esquecer os signi-
ficados presentes em seus dados. Nesse caso, os dados coletados que compõem a análise podem não ser devidamente considerados, uma 
vez que a dimensão central da pesquisa se restringe a questionamentos dos procedimentos metodológicos.

Por último, o terceiro obstáculo para uma análise mais rica da pesquisa relaciona-se à dificuldade que o pesquisador pode ter em 
articular as conclusões que surgem dos dados concretos com conhecimentos mais amplos ou mais abstratos. Esse fato pode produzir um 
distanciamento entre a fundamentação teórica e a prática da pesquisa.

Esse e os outros dois obstáculos podem ser ultrapassados através de, entre outros aspectos, uma maior fundamentação e uma maior 
experiência por parte do pesquisador.

Quanto as finalidades da fase de análise, pode-se apontar três para essa etapa: estabelecer uma compreensão dos dados coletados, 
confirmar ou não os pressupostos da pesquisa e/ou responder às questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto pesqui-
sado, articulando-o ao contexto cultural da qual faz parte. Essas finalidades são complementares, em termos de pesquisa social.

→ Pesquisa quantitativa
Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa quantitativa podem ser quantificados. Como as amostras geralmen-

te são grandes e consideradas representativas da população, os resultados são tomados como se constituíssem um retrato real de toda a 
população alvo da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na objetividade3.

Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos 
com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas 
de um fenômeno, as relações entre variáveis, etc.

A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir isolada-
mente. O quadro abaixo, compara os principais aspectos da pesquisa qualitativa e da pesquisa quantitativa.

Comparação dos aspectos da pesquisa qualitativa com os da pesquisa quantitativa

http://www.ufrgs.br/cursopgdr/downloadsSerie/derad005.pdf

3  http://www.ufrgs.br/cursopgdr/downloadsSerie/derad005.pdf
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